
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
FJr~J Prefeitura Municipal de Manoel Viana

Secretaria de Governo, Planejamento, Indústria e Comércio

JNíCIPALEI NO 2.674 DE 10 DE SETEMBRO DE 2019
'IANA

CERTIFICO, que
Autoriza a contratação por tempo determinado para

^" ̂  atender a necessidade de caráter emergencial e de^
excepcional interesse público, nos fermos da Lei

•JO/O^cfeb oZ (o ICF\! A c Complementar n° 40, de 3 de abril de 2019.
forme Art. 93 da.. e . „"„ , 7^

0 PREFEITO MUNICIPAL, faço saber, em disposto no artigo 56, da Lei Orgânica
Municipal, que a Câmara Municipal aprovou e eu Sanciono e Promulgo a presente Lei.

Art. 19 Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a efetuar contratação por tempo
determinado do seguinte profissional:

1 - 01 (um) Motorista, Padrão 6 , Classe A, com vencimento mensal de R$ 1.372,14
(um mil trezentos e setenta e dois reais e quatorze centavos).

Art. 2Q A contratação do profissional mencionado no inciso l, do art, 12, terá regime de
trabalho de 40 (quarenta) horas semanais e será pelo período de 360 (trezentos e sessenta) dias, a
contar da data da assinatura do contrato, prorrogado por igual período, nos termos da Lei
Complementar n° 032, de 15 junho de 2016.

Art. 3^ A contratação prevista no art. 10, inciso l será de natureza administrativa e
encontra-se resguardados na Lei Municipal na- 072, de 12 de junho de 1994 e Lei Complementar n^ 40,
de 3 de abril de 2019.

Art. 43 As despesas decorrentes desta Lei será atendida por conta da dotação
orçamentaria própria da Secretaria Municipal de Educação, Turismo, Cultura e Desporto da seguinte
rubrica.

0704.12.361.0115.2018.319004990200 Demais Contratações por Tempo
Determinado (MDE)

Art. 52 Será permitido ao contratado executar serviços extraordinários, bem como
receber diária de campanha, com a devida anuência do gestor público.

Art. 65 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Manoel Viana, RS, 10 de setembro de 2019.

Registre-se e publique-se
—

STAVOCOSTAJtfEDEIROS
Prefeito Municipal

tário de Governo, Planejamento, Indústria e Comércio.

Rua Walter Jobim, n° 175 CEP 97.640-000 Fones: (55) 3256-1140,1160
Gabinete do Prefeito Fone: (55) 3256-1122



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
Prefeitura Municipal de Manoel Viana

Secretaria de Governo, Planejamento, Indústria e Comércio
DE MANOEL VIANA

JUSTIFICATIVA:

esteve
Senhores (as) Vereadores (as).

Conferira Art. 93 da .t.
O presente Projeto de Lei visa à contratação de um motorista vinculado à Secretaria

Municipal de Educação, Turismo, Cultura e Desporto, para realizar o Transporte Escolar em virtude da
transferência de Secretaria de um motorista.

Em relação ao impacto financeiro, com base na legislação pertinente, a Lei
Complementar n^ 101/2000, artigos 16 e 17, e, apoiado em nos órgão de consultoria, bem como, no
memorando n£ 005/2017 do setor de contabilidade, anexo, ainda seguindo entendimento do nosso
Tribunal de Contas, neste caso fica dispensado apresentação do impacto financeiro, para contratação
de pessoal.

Tal consideração está sustentada que somente à criação ou expansão de ação
governamental que indique aumento de despesa necessita observar os ditames do artigo 16 da LRF.
Sendo que no presente projeto tais hipóteses jurídicas não se aplicam, pois, não há criação de novo
cargo na estrutura administrativa do munícipio, ou, no caso a despesa não ultrapassa dois exercícios.

Diante destas razões, solicitamos que os Nobres Vereadores avaliem o presente
Projeto de Lei e o aprovem.

Atenciosamente,

Manoel Viana, RS, 10 de setembro de 2019.

COSTA MEDEIROS
Municipal

Rua Walter Jobim, n° 175 CEP 97.640-000 Fones: (55) 3256-1140,1160
Gabinete do Prefeito Fone: (55) 3256-1122
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M.

De Contabilidade
Para Secretaria de Governo. Píaneiameruc
Assunto- Memorando 08V2017 de ?1 07 ?fl

Em resposta ao vosso memorando com base nos entendimentos jr
TCU e da AGU. a seguir descritos expomos

- Entendimento do TCE não e çudlauer despesa oúolics que impõe
necessidade de atendimentos dos ditames 'ega*s do art. 16 da L.C 1'01/2000 Ne^-
mesmo a possibilidade de que determinados contratos, caso daqueles que tem por

objeto serviços contínuos, superem os exerci aos financeiros em Que firmados é 03032
de impor, por si só a necessidade de manífest&ções da área orçamentara de órcrãos e
entidades a respeito da LRF Nesse senttcíc. sewçcs corriqueiros JSJBÍS
permanentes, já previstos nas leis orçamentarias anuais, não alcançam o conceito cê
ação governamental. Ê aqui. pois. que se enquadram geralmente os serstços contínuos
contratados pela Administração. Trata-se, a propósito, da conclusão adotada peio 7CX
no Acórdão 883/2005. Primeira Câmara "Já as despesas contínuas, mormente as
relacionadas a serviços de manutenção e funcionamento do setor publico, pó?
não serem criadas ou aumentadas em suas renovações contratuais ou licitações
anuais, não se sujeitariam aos preceitos dos arts. 16 e 17, em virtude de não
constituírem gastos novos (foram criadas no passado e. portanto, já fizeram
partes de lei orçamentarias pretéritas) e porque previstas na lei orçamentaria
vigente..."
2 - Entendimento da AGU Orientação Ncrrr.ât^s 52 {Poriar-à 4Gc '2- c^o/.oaiví
DOU de 02/05/2014). vejamos o conteúdo: ::AS DESPESAS ORDINÁRIAS r
RO T l NE! RA S DA ADMÍNIS TRA CÃ O JÁ Í^REVIS TA S NO ORÇA MENTO 5
DÊS TINA DA S Ã MA NU TENÇA O DA S A COES G O V B RN A MEN Ti, S
PREEXISTENTES. DISPENSAM AS EX'GÊNCi~S ^REVfS^AS NOS -VC/SCS =
DO ART. 16 DA LC N* 101 DE 2000"

Entendemos que observando o próprio capui do aã 16 cia LK^
estabelece que somente a criação ou expansão de ação governamental que
implique aumento de despesa necessita observar os seus ditames e para isso a
seguir, reproduziremos as ponderações ;ec;cas peio Tribuna1 de Contas ca L
acórdão TCU 1085/200~ - P!enár.-c as Cua:s dei^eam. com o -ecsão ; Dnteúcc ac-c

conceitos.

'O vocábulo criação deriva do latim creattc seno'o e m preá a cc rio senr/dc de ato cê ;
que configura a manifestação da vonisde esiaia! promotora de nascimento es '•-
de repercussão no campo financeiro-orçamentário Aau: é fornada com c ser^do de >

Rua Waiíer Jobim l 'J CEP 9~.t>40 - ("W - Fon&: >55i325$ - U40 - U60 - 1230- 24,20 ̂
Gabinete do Prefeiw ^-5^- 1121 - Fax: 3256 -1130
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de uma atividade nova portanto o:_jf? ."••ar 9S*e/a pre-.'!S'.': -\ sts'?^^ ,^e r^oc-^a^a
governamental

Por outro lado. a expansão implica conceito que detarrmna a explanas ze s
preexistente, ^a medida em que não encera alço nove Pe3roduz rão-somente e';'.''C.
devidamente institucionalizada cue DO* jpçêc. 3e política co^er^amen-a^ ^ecess1:?
expandida pó' conveniência do inte-"c-ss& cJbíicc. £- &tadc portanto e— ra~àc dss exige-';
?e"vadas das demandas sociais, az r.v-srsc^c de $3'v-~Gs ;:••„•:•'c~s -• ics ^vesrfnenrfs -
30 Poder Púbiicc cabe realizdr

-malmente, tem-se o aperfeiçoamento oue não se ^nca:.>-s r/c^ Siíjscoe
de certa forma pressuponha s exfsíênc-:d de prog^rr.s em execução ,\ess& caso. a anvizao?
voltada somente para o apnmoramenio Cãs acões de governo mas çe^s consequènc
financeiras com sua implementação

Nesse contexto os occ^^snios cu^ strsta^ 2 •d;sDo^íb^'

orça menta ri as para os serviços \á e capaz cê "'errcnsirar a •,':sc!ií2'sde f;n2nce:!r3 r
cromover a íiciíacão e sua posterior e even:L!a:' contratação Por rr-eic de tai dccun~
;á se está a efeíuar a afeíação de ^ecL-rscs no eiemento de descasa efei:v3rr
correspondente ao serviço que se pretenoe se:a prestado T.-ata-se pcrtarTC
someníe de gerenciar os recursos disponibilidades peia l e- rcs~^e^ár-s A"ua :

de forma alguma, desrespeitar os ^--^'Tes oo-' e-a :r^posíos

joêgfuclides F ré tias ^crtella
//^pi^pç 4Q R7Q

, \^J ; \J ' N \_J ^^ u^ —f *_/*-'

ff^fl WaUerJobtml?! CEP 9^.640 - 000 - fones: <55,325Ó - 1140 - 1160 - 1230- 242(
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